
		
			Prefácio da edição brasileira

			Qual o interesse deste livro? Mostrar a conexão entre duas revoluções: primeiro, a construção política da Europa que, em sessenta anos, passou de seis para nove, doze, vinte e oito, e agora vinte e sete Estados-membros, contando, hoje, com 450 milhões de habitantes. São povos que nem sempre se gostam, desconfiam uns dos outros e vivem disputas violentas há séculos. Tudo é feito para falhar e, no entanto, apesar dos regulares anúncios negativos, a Europa está sendo construída.

			A segunda revolução é a da comunicação, mas uma concepção de comunicação muito diferente das GAFAM (Google, Amazon, Facebook, Apple e Microsoft), da tecnologia, dos dados e da indústria digital. É uma comunicação que parte da realidade da incomunicação. 

			Essas duas revoluções reforçam-se mutuamente, de um lado, com o projeto político de paz e cooperação da maior utopia existente hoje; de outro, com a negociação como condição essencial para a construção dessa utopia.

			Em resumo, sem essa nova concepção de comunicação, que insiste no papel da incomunicação, a utopia política da Europa não teria sido possível. Não é possível a invenção de um novo quadro político na Europa, sem uma nova concepção de comunicação, que não tem muito a ver com “com”1 e “manipulação”, mas com respeito pelo outro, aceitação da incomunicação e o papel essencial da negociação.

			Paradoxalmente, é o reconhecimento do papel positivo da incomunicação e do reino da negociação que possibilita a construção dessa utopia política, onde qualquer decisão política requer o acordo dos vinte e sete Estados-membros. Em nenhum lugar do mundo existe tal sistema de tomada de decisão coletiva entre estados soberanos democráticos, onde os desacordos superam os acordos.

			Seguem-se duas consequências. Em primeiro lugar, admitir que esse papel essencial de incomunicação nos obriga a repensar as três dimensões que constituem a comunicação: o compartilhamento e a intercompreensão, que são algo raro; a incomunicação, quando se trata de resolver desacordos através de negociação e convivência, algo muito frequente; a acomunicação, quando a negociação falha e só restam desacordos e rupturas, o que é frequente.

			Ou seja, é uma teoria de comunicação que insiste no peso da incomunicação e da negociação. É uma concepção original da comunicação, na qual é preciso negociar constantemente um com o outro, e não impor uma visão de mundo. Uma comunicação que aceita a incompreensão e procura negociar a fim de conseguir a convivência.

			A segunda consequência diz respeito à relação entre comunicação técnica e comunicação humana. Durante mais de um século, a primeira tem dominado por seu desempenho, sem melhorar substancialmente as condições gerais de intercompreensão. Apesar do imenso progresso técnico, a comunicação humana continua difícil. E apesar desses limites, essa comunicação humana continua sendo mais eficaz que a tecnológica. Podemos passar horas em redes sociais, mas o mais importante acontece quando nos encontramos e conversamos uns com os outros. É a comunicação humana que está no coração da paz e da guerra, não o desempenho de ferramentas e redes.

			Reabilitar a comunicação humana significa, portanto, reabilitar o papel humano na política e reduzir o papel do desempenho técnico. É reconhecer a dimensão essencial da negociação. 

			Em outras palavras, essa utopia política da Europa só pode ser construída em paralelo com a valorização dessa nova definição de comunicação, que reconhece o papel inevitável da incomunicação, a força da negociação e o horizonte normativo da convivência. É assim que essas duas utopias, europeia e comunicacional, se apoiam uma à outra. Se a comunicação técnica fascina por suas performances, não basta criar as condições para a intercompreensão. Somente a comunicação humana pode evitar conflitos. Aliás, são as pessoas que fazem a guerra, não as redes.

			Este é o propósito deste livro: explicar essa outra teoria política de comunicação que insiste nos valores positivos da incomunicação e da negociação; entender que essa concepção é indispensável para o sucesso desse projeto político da Europa, único no mundo, um projeto tão original, enquanto se espera que outros projetos do mesmo tipo sejam desenvolvidos no mundo com a ajuda dessa concepção de comunicação em que a incomunicação, a negociação e a convivência têm seu lugar.

			Talvez o mais importante seja reconhecer o papel decisivo da incomunicação na política e a possibilidade de conviver, pacificamente, sem necessariamente concordar. Perceber, finalmente, que a tecnologia nunca será suficiente para estabelecer a intercompreensão ou a convivência pacífica. Em resumo, a comunicação humana, apesar de todas as suas limitações, é mais eficaz do que a comunicação técnica, sobretudo para resolver a questão central do reconhecimento da alteridade e da natureza indispensável da negociação. Paradoxalmente, o atraso hoje é menos sobre a importância da invenção política da Europa do que sobre o reconhecimento do papel dessa nova concepção de comunicação. O problema não é reconhecer que existe incomunicação, isso se vê todos os dias, mas mostrar que essa incomunicação é a própria condição para outra construção política. A Europa não só mostra que não há política sem comunicação, mas que a política predominante consiste em administrar a incomunicação.

			Cinco consequências que resultam dessa nova concepção de Europa e da comunicação são:

			1. Em primeiro lugar, a Europa não é mais uma caricatura do capitalismo em que a comunicação é reduzida a “com” e a “manipulação”. Certamente, a Europa é capitalista e a “com” existe, mas o essencial não está aí, e sim na busca de uma nova forma política e de uma nova forma de comunicação, capazes de organizar pacificamente a coexistência de pontos de vista contraditórios. A Europa e a comunicação política também se referem ao mesmo nível de reflexão, menos ciência política do que antropologia. Existe a sociedade oficial, visível através das instituições, e existe um nível mais profundo, mais complexo que o das instituições, da mídia ou das pesquisas. Por exemplo, pode haver um voto eurofóbico ao observar, em nível antropológico, que, apesar desse voto hostil, ainda há apoio positivo para esse projeto. Uma vontade, uma demanda, em todo caso, um “desejo” de Europa. Presenciou-se isso durante a crise sanitária da Covid-19. Inicialmente, não havia uma política de saúde europeia. As pessoas reclamaram e os europeus, em um ano, a esboçaram. Hoje é um fato. É um belo resultado, levando em conta que se dizia que a Europa seria incapaz de agir!

			Da mesma forma, a comunicação política da Europa é muito fraca, com poucos meios de comunicação europeus e uma visão excessivamente institucional que, no entanto, constrói lentamente a consciência política, por falta da incomunicação. Aqui, nos deparamos com dimensões mais antropológicas e mais contraditórias. A adesão à Europa mantém-se, apesar de todos os limites de uma concepção excessivamente tecnocrática e de fraca comunicação política. Esses dois limites não são suficientes para invalidar o projeto, porque ele continua a se desenvolver com base em imaginações e ambições, e não em instituições ou na existência de um esquema de comunicação clássico.

			Esse é o “nível antropológico” que caracteriza a construção da Europa, acompanhada por uma força original de incomunicação. É essa dimensão que deve ser favorecida. É nessa escala que acontecem as grandes mudanças, geralmente bastante lentas.

			2. Essa dimensão mais antropológica remete também a uma visão mais complicada da sociedade e da comunicação. Ilustra também uma concepção inteligente do cidadão, o qual, apesar das aparências, estereótipos e caricaturas, não é nem passivo nem manipulado pela sociedade, pelas instituições e pela mídia. O receptor é inteligente e complexo, sem esquecer o papel essencial do contexto. Além disso, a maioria das muitas propostas feitas neste livro, para reinventar a Europa, é antropológica e não institucional.

			3. Essa complexidade da criação política – aqui a Europa – e da comunicação explica, também, a superioridade da comunicação humana sobre a comunicação técnica. A utopia política da Europa e a complexidade do modelo de comunicação que aí prevalece demonstram os limites da performance técnica. Ou melhor, todos nós veríamos novamente que a comunicação humana tem o mesmo desempenho que a comunicação técnica, ainda que, por natureza, essa comunicação técnica, tão sedutora, nunca consiga criar uma utopia política.

			4. Quem diz haver superioridade da comunicação política e humana sobre a tecnologia afirma também o papel essencial da comunicação sobre a informação. Certamente, nada é possível sem a “revolução da informação”, mas o essencial continua sendo a comunicação, ou seja, a negociação entre pontos de vista contraditórios para evitar a anomia. Com essa dimensão antropológica da construção da Europa, relativizamos a atuação e a ideologia técnica vigente. Saímos da “sociedade técnica da informação” para redescobrir a realidade das incomunicações humanas e sociais.

			5. A lembrança dessa preeminência humana em relação à racionalidade técnica remete a um risco essencial: na falta de acordo e negociação entre pontos de vista contraditórios, prevalecem a violência, a guerra e a acomunicação. Em outras palavras, ao enfatizar a importância da dimensão antropológica, lembramos a fragilidade da paz e a importância das seduções da guerra. O fracasso está sempre mais próximo do que o sucesso, especialmente no caso da inovação política, como na Europa. Não é com a Internet e a “revolução digital” que podemos construir melhor a Europa. Ao contrário, é melhor aceitar essa concepção de comunicação reconhecendo o peso e o papel da incomunicação e da negociação, tudo para evitar falhas e rupturas de comunicação.

			A construção política da Europa, num contexto da incomunicação, justifica, portanto, a busca de outra concepção de comunicação política. As duas vão de mãos dadas. O raciocínio desenvolvido sobre a utopia política e uma nova concepção de comunicação permanece válido para outras utopias políticas que surgirão no mundo. Não é só sobre a Europa! A mundialização econômica e ecológica nos obriga a inventar outras utopias políticas. De momento, a Europa é pioneira sem o saber claramente. O que acontece e se pensa na Europa será útil em outros lugares, de formas originais.

			Mais do que nunca, esse conceito de “incomunicação política” precisa ser repensado. Assim como a Europa não pode ser feita apenas com tecnocratas, a comunicação não pode ser reduzida à purpurina, à “com”, à tecnologia, a estereótipos e ideologias da manipulação.

			Os dois séculos de reflexão sobre o estatuto da democracia e o papel da comunicação devem ser completados. A utopia da Europa obriga-nos a repensar os conceitos de comunicação e de incomunicação, para pensar a política e a comunicação na era da mundialização.

			Dominique Wolton


		


		
			Prefácio

			A revolução da informação e da comunicação mudou bruscamente os séculos XX e XXI, tanto no plano individual, como nos planos social, político e cultural. Um volume incontável de informações circula cada vez mais facilmente, não deixando dúvidas da onipresença da comunicação, cuja velocidade e cujo desempenho das interações são acentuados pelas técnicas. E é, também, nesse mesmo contexto que as crescentes dificuldades da comunicação se revelam. Os homens veem tudo, discutem tudo, mas não necessariamente entendem ou respeitam uns aos outros. 

			Depois de ter esperado que a comunicação, em uma acepção que se confunde com as técnicas e a própria mídia, reduzisse as dificuldades da comunicação humana, percebemos hoje que isso não foi o suficiente. O ódio ganha voz nas redes sociais. O triunfo da informação e da comunicação recai na incomunicação, pelas dificuldades de se entender, ou na acomunicação, pelos riscos de ruptura e de guerra. A intercompreensão não é proporcional ao fluxo incessante de informação e de interações, e o mundo atual, pequenino como é, transparente e interativo, não é sinônimo de respeito mútuo. Os progressos técnicos não mudaram muito a violência, a incompreensão e o ódio. Quanto aos GAFAM,2 as principais indústrias do mundo, estas têm se voltado mais para o lado do imperialismo do que para a emancipação para todos. 

			É sobre essa imensa complexidade da informação e da comunicação que venho trabalhando há anos. Um trabalho dedicado à ascensão da comunicação, nos limites da comunicação técnica em comparação com os da comunicação humana, e ao papel da comunicação na democracia. 

			Uma coisa é certa: o interesse teórico pela comunicação não está à altura dos desafios intelectuais, culturais e políticos ou dos desafios causados por estereótipos, clichês ou caricaturas que muitas vezes a reduzem. Daí a absoluta necessidade de repensar esses conceitos de informação e de comunicação, especialmente esta última, desvalorizada à medida que se expande. A questão da comunicação é central porque é mais complexa do que a da informação. Informação é mensagem, comunicação é relação; logo, uma questão de alteridade.

			A comunicação tem que gerenciar diferentes lógicas: o emissor, o mensageiro, o receptor; escolhas culturais e ideológicas; o contexto. Quanto mais informação houver, mais complicada se torna a comunicação, porque os receptores colocam filtros entre si, o mundo e a informação. Ninguém aceita diretamente o que lhe é dito, e a abundância de informações faz a intercompreensão paradoxalmente ainda mais difícil, o oposto do que pensávamos. 

			Então, por que tanta relutância intelectual em pensar a comunicação? Por que tantos estereótipos negativos, tenazes, contra ela? Talvez porque ela seja afetada pelo mesmo destino que o da psicanálise no início do século XX: o desejo de não saber. E por que não queremos saber? Porque a experiência da comunicação, sendo frequentemente difícil, até mesmo desastrosa, nos planos individual e social, faz-nos recorrer aos estereótipos para que não nos questionemos demais nem questionemos os outros.

			Reino dos mal-entendidos, dos quiproquós, da melancolia, a “eficácia” da comunicação nunca é garantida. Impossível prescindir; difícil de ser feliz. Como se tornou legítima, abundante e fácil, a desconfiança cresceu. Tem-se aí um claro paradoxo. O século XX é, ao mesmo tempo, o século da descoberta das facilidades humanas e das técnicas da comunicação, mas, também, da incomunicação. A comunicação não é nem natural nem objetiva, nem racional. Nunca é fácil comunicar. Na realidade, o conceito de comunicação nos leva a três realidades. 

			A primeira realidade são as trocas, o compartilhamento, a busca pela intercompreensão e o diálogo; em suma, o núcleo de nossas vidas. Mas, na maioria das vezes, nos deparamos com a incomunicação, que é a segunda realidade. O outro não está nem aí, segue indiferente ou em desacordo. Então, temos de negociar para encontrar um acordo mínimo. Se formos bem-sucedidos na négo,3 conviveremos no contexto de um compromisso, mas se a negociação falhar, será a terceira realidade, que levará à acomunicação, ao silêncio e até mesmo ao conflito. Pensar a incomunicação é, portanto, tão importante quanto pensar a comunicação. Os dois são inseparáveis e constituem dois lados do mesmo processo. Tudo deve ser feito para evitar falhas, ou seja, a acomunicação.

			A comunicação é, portanto, uma realidade e um conceito tridimensional. A comunicação humana, apesar de suas inúmeras dificuldades, é, obviamente, a mais complexa, principalmente face ao desempenho da comunicação técnica, pois não são os robôs que fazem a guerra, mas sim os homens. 	

			É aqui que encontramos a especificidade da Europa. A Europa? A maior aventura política, pacífica, democrática da história do mundo e cujo núcleo é justamente a incomunicação. A comunicação não é o fracasso da política, mas uma condição de intercompreensão e ação. A incomunicação é um novo modelo de comunicação política. A Europa? O maior projeto político envolvendo Estados que, mesmo separados – e, em sessenta anos, passando de seis para vinte e oito – conseguiram conviver gerenciando justamente as crescentes incomunicações. A Europa, a experiência política mais original do século XX, baseia-se na incomunicação, o triunfo dos mal-entendidos, das conversas fiadas e dos diálogos de surdos. Aliás, ninguém é enganado, e essa realidade permite avançar sem que ninguém finalmente concorde, embora não necessariamente discorde. 	

			É preciso restaurar uma visão otimista da Europa, valorizando o conceito de comunicação em suas três dimensões. Também é necessário mostrar o interesse teórico da incomunicação, que é aquele de se tornar um recurso para a comunicação política e valorizar a informação e a comunicação. A Europa, sem saber, está na vanguarda do reconhecimento do papel positivo da incomunicação para repensar a política e a paz; na vanguarda do desafio positivo das democracias, onde não se concorda com nada, mas negocia-se e firma-se um pacto. A incomunicação não é o fracasso da democracia, porque coloca a negociação no centro. Comunicar é negociar. Não existe democracia sem negociação. 

			Gostaria de propor uma reversão da perspectiva europeia: reconhecer tudo o que pode ser construído a partir da incomunicação social, cultural e política; a incomunicação, não mais como um obstáculo, mas como uma condição para ter sucesso nesse projeto “fadado ao fracasso” desde seu nascimento. É preciso valorizar a incomunicação como um dos meios para reinventar a Europa e, finalmente, tornar os europeus orgulhosos, quase felizes com o que realizam. Até porque a incomunicação implica cultura e valores compartilhados. 

			Não é o fracasso, como na acomunicação, é apenas a incompreensão que encontramos todos os dias. A incomunicação, basicamente, é outra forma de vínculo, aquele que tem trabalhado na construção da Europa desde o começo. Ela é uma nova força motriz da comunicação política... É compartilhar muitas coisas sem concordar. Não é um recuo comunitário, é a vontade, pelo contrário, de conviver em sociedade. A incomunicação? É aceitar os limites da intercompreensão: nem se aproximar muito, nem se separar tanto. De qualquer forma, não se autodestruir na incomunicação. 

			Essa dialética incessante entre as três dimensões da comunicação revela o papel essencial da negociação. Somente a negociação, e cada um de nós passa o tempo negociando na vida privada, permite evitar, entre os Estados e as pessoas, o reforço da incomunicação e os perigos da acomunicação. Não há comunicação sem incomunicação e sem negociação. Deve-se fazer de tudo para evitar a acomunicação e o fracasso. Essa é a reversão da lógica da qual a Europa é símbolo. 

			Durante um bom tempo, enfatizamos a importância dos pontos em comum, colocamos os desacordos embaixo do tapete. Com a democratização, o oposto tem de ser feito. A incomunicação não é prova de fracasso, mas o ponto de partida de qualquer negociação para aprender a conviver. A incomunicação é inseparável da concepção contemporânea de comunicação, que se baseia em liberdade, igualdade entre parceiros e aceitação da contradição, muito longe daquilo que existia antes: o poder controlava a comunicação, entre silêncio, hierarquia e proibição. Essa concepção ainda prevalece na maioria dos regimes autoritários e totalitários. Nada a ver com o que é desajeitadamente negociado nas democracias, especialmente na Europa, com liberdade de expressão, direito de debater e de discordar. 

			Quanto à “com”, tão difamada, ela reflete as contradições atuais. Todo mundo deseja comunicar, mas cada um desconfia do outro. Supomo-nos sinceros, achando que o outro não o é. Pensando bem, nas trocas livres de hoje, cada um tenta, é claro, influenciar o outro, tendo a certeza de não o ser. Mas, na realidade, quanto mais trocas houver, mais desconfiamos uns dos outros. A “com” é, ao mesmo tempo, o medo da manipulação em um universo cheio de trocas e a realidade de uma capacidade crítica muito mais real do que imaginamos por parte dos cidadãos. Não é porque o outro quer influenciar que ele consegue. A “com” se negocia e constitui um tipo de doença infantil das nossas sociedades. Em regimes autoritários, lembremos, não há “com”, mas mandamentos, mentiras, silêncios e ordens.
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